
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DO 
ESTATUTO E REGIMENTO GERAL DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA (UDESC) 
ATA Nº 09. Aos vinte quatro dias do mês de agosto do ano dois mil e dez, às nove 1 

horas, na Sala do Plenarinho da FAED, à Avenida Madre Benvenuta, 2007, 2 

Itacorubi, Florianópolis, teve início a presente sessão ordinária da Comissão de 3 

Avaliação do Estatuto e Regimento Geral da Fundação Universidade do Estado 4 

de Santa Catarina (UDESC) – CAERG, sob a presidência do Sr. Prof. Antonio 5 

Heronaldo de Sousa e com a presença dos seguintes membros: Clerilei 6 

Aparecida Bier, representante docente da ESAG; Isabela Regina Salomão, 7 

representante discente do CERES; Jadna Lúcia Neves Heinzen, representante 8 

dos Técnicos Universitários da Reitoria; Jarbas José Cardoso, representante 9 

docente da FAED; Mayco Moraes Nunes, representante docente do CEFID; 10 

Sandra Regina R. e Oliveira, representante docente do CEART; Luciano Emílio 11 

Hack, representante docente do CEO; Dario Nolli, representante docente do 12 

CEAVI; Marlene Torrinelli, representante dos Técnicos Universitário da 13 

ASUDESC; Sandra Makowiecky, suplente do Prof. Heronaldo da Reitoria e 14 

Rogério Simões, suplente do Prof. Dario Nolli do CEAVI. Havendo “quorum”, o 15 

Prof. Antonio Heronaldo de Sousa deu início aos trabalhos com a seguinte pauta: 16 

1. Leitura da Ata de 12/08/2010. Foi APROVADA. Leitura da Ata de 04/08/2010. 17 

Foi comunicado pelo Secretário desta Comissão que devido ao curto prazo de 18 

tempo e o excesso de serviço reinante na Secretaria dos Conselhos Superiores, 19 

não foi possível providenciar a Ata em tempo hábil. 2. Expediente: Sem 20 

alteração. 3. Ordem do Dia: Artigos 12,13, 14 e 15 – Referente ao CONSUNI – 21 

serão revisados; Artigos 16,17, 18 e 19 – Referente ao CONSELHO CURADOR – 22 

serão revisados; Artigos 20, 21 e 22 – Referente a Câmara de Ensino, Pesquisa e 23 

Extensão – serão revisados; Artigos 23, 24 e 25 - Referente a Câmara de 24 

pesquisa, Ensino e Extensão – serão revisados. Após apresentar a pauta de 25 

trabalho para o dia, o Sr. Presidente iniciou os trabalhos, e após ampla discussão, 26 

e tendo os membros apresentado inúmeras sugestões foi aprovado o seguinte 27 

texto: Capítulo II - Dos Órgãos da Universidade - Art. 12. São órgãos da 28 

UDESC: I -   de Deliberação Superior: a) Conselho Universitário (CONSUNI); - 29 

Câmara de Ensino, de Pesquisa e de Extensão (CEPE) - Câmara de 30 

Administração e Planejamento (CAP) - b) Conselho Curador (CONCUR); II -   de 31 

Administração Superior: a)       Reitoria. III -   Órgãos Suplementares: a)       32 

Suplementares Superiores; b)       Suplementares Setoriais. IV -   de Consultoria e 33 

Representação Jurídica: a) Procuradoria Jurídica. (quanto a nomenclatura e 34 

provimento, foi submetido consulta à PGE – se caberá a uma IES pública ter 35 

uma Procuradoria Jurídica??) – Foi feito Ofício 09 CAERG – Aguardando 36 

resposta para futura alteração se for o caso. V -   de Deliberação Setorial: a)      37 

Conselho de Centro. VI -   de Administração Setorial: a)      Direção de Centro. VII 38 

-  de Deliberação Básica: a) Colegiado Pleno do Departamento; b)  Colegiado de 39 

Programa de Pós-Graduação;( OBSERVAÇÃO: Comissões de Ensino, de 40 

Pesquisa e de Extensão (coordenada pelas direções do Centro, REGIMENTO)) 41 

VIII -  de Administração Básica  - a)       Chefia do Departamento. Art. 13. O 42 

Conselho Universitário (CONSUNI), órgão superior da UDESC, tem função 43 

normativa, consultiva e deliberativa e compõe-se: I -   do Reitor, como Presidente; 44 

II -  do Vice-Reitor, como Vice-Presidente; III - dos Pró-Reitores; IV -dos Diretores 45 

Gerais dos Centros; V - de representantes docentes efetivos e estáveis, por 46 

centros, por  Departamentos e Colegiados de cursos „Stricto Sensu‟ conforme 47 



definido no Regimento Geral, garantido a este segmento o percentual mínimo 48 

estabelecido pela Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional; VI - de 49 

representantes técnico-universitários efetivos e estáveis, garantido, pelo menos, 1 50 

(um) representante de cada Centro e 1 (um) da Reitoria; VII - de representantes 51 

do corpo discente, em sistema de rodízio entre os Centros, garantido, pelo 52 

menos, 4 (quatro) representantes entre os Centros; conforme definido no 53 

Regimento Geral; VIII - de 1 (um) representante da comunidade externa; IX -  de 1 54 

(um) representante dos servidores aposentados; § 1º O Reitor, o Vice-Reitor, os 55 

Pró-Reitores e os Diretores Gerais dos Centros são membros natos. § 2º Os 56 

representantes mencionados nos incisos V e VI são eleitos dentre seus pares, 57 

conforme determinação do Regimento Geral, para um mandato de 2 (dois) anos, 58 

permitida uma recondução. § 3º Os representantes mencionados no inciso VII são 59 

eleitos dentre seus pares para um mandato de 1 (um) ano, permitida uma 60 

recondução. § 4º O representante mencionado nos incisos VIII e IX pode ser 61 

substituído a qualquer tempo, não pode ser servidor ativo da UDESC, e é 62 

indicado para um período de 2 (dois) anos, permitida uma recondução. § 5º Os 63 

representantes mencionados nos incisos V a IX são eleitos ou indicados 64 

juntamente com os respectivos suplentes. Art. 14. São competências do Conselho 65 

Universitário: I - alterar e aprovar, por 3/5 (três quintos) dos seus membros, a 66 

proposta do Estatuto da UDESC a ser submetida ao Chefe do Poder Executivo; II 67 

- alterar e aprovar, por 3/5 (três quintos) dos seus membros, o Regimento Geral 68 

da UDESC; III - convocar eleição para Reitor e homologar o resultado; IV – 69 

aprovar os Regimentos dos Órgãos de Deliberação Superior, da Reitoria, dos 70 

Centros e dos Órgãos Suplementares; V -   elaborar o seu próprio regimento 71 

interno; VI -  deliberar, em grau de recurso, sobre matérias provenientes da CEPE 72 

e da CAP, relativas à administração, ensino, pesquisa e extensão; VII -   fixar a 73 

política geral da UDESC, apreciar os planos anuais e plurianuais e as propostas 74 

orçamentárias correspondentes;  VIIIa -   criar, desmembrar, fundir e extinguir 75 

Centros, Campi e órgãos suplementares, consultados, quando pertinente, a 76 

CEPE, a CAP e o Conselho de Centro correspondente; VIIIb -   criar e extinguir 77 

Cursos  de Graduação, Cursos de Pós-Graduação e Programas de Pós-78 

Graduação, consultados, quando pertinente, a CEPE, a CAP e o Conselho de 79 

Centro correspondente; IX -   propor o plano de carreira dos servidores da 80 

UDESC e suas alterações, atendida a legislação pertinente; X -   instituir 81 

comissões especiais, permanentes ou temporárias, para estudos de assuntos 82 

específicos;  XI -   instituir e normatizar os símbolos de identidade da 83 

Universidade; XII -  deliberar sobre a concessão de dignidades universitárias, bem 84 

como criar e conceder prêmios destinados a recompensar e estimular atividades; 85 

XIII - determinar a abertura de sindicância e/ou processo administrativo 86 

disciplinar, por 3/5 (três quintos) dos seus membros, visando a apuração de 87 

irregularidades praticadas pelo Reitor, Vice-Reitor ou Pró-Reitores; XIV -  emitir e 88 

aprovar propostas de anteprojetos de leis, decretos e outras medidas legais que 89 

digam respeito à Universidade; XV - Deliberar sobre transferências orçamentárias, 90 

financeiras e patrimoniais da UDESC para terceiros; XVI -   Deliberar sobre 91 

operações de crédito e concessão de garantias; XVII -   exercer as demais 92 

competências previstas neste Estatuto e no Regimento Geral; XVIII -   resolver as 93 

questões de interpretação deste Estatuto e do Regimento Geral e deliberar sobre 94 

casos omissos. Parágrafo único. Os recursos mencionados no inciso VI ficarão 95 

limitados aos estabelecidos no Regimento Geral da UDESC. Art. 15. O Conselho 96 

Universitário tem reuniões ordinárias bimestrais, e extraordinárias quando 97 



convocadas pelo Presidente ou por auto-convocação subscrita por, pelo menos, 98 

1/3 (um terço) de seus membros. § 1º O Conselho Universitário funciona e 99 

delibera em plenário com a presença da maioria simples de seus membros e suas 100 

decisões são tomadas pela maioria dos votos dos presentes, ressalvados os 101 

casos expressos neste Estatuto. § 2º Na ausência ou impedimento do Presidente, 102 

o Conselho Universitário é presidido pelo Vice-Reitor e, no impedimento deste, 103 

por um membro previamente eleito pelos seus pares. § 3º Para expor ou discutir 104 

assuntos específicos, o Presidente poderá convocar pessoas que não integrem o 105 

Conselho Universitário, sem direito a voto. § 4º A convocação do Conselho 106 

Universitário faz-se por aviso pessoal escrito, com antecedência mínima de 72 107 

(setenta e duas) horas, indicando a data, local e a pauta dos assuntos a serem 108 

tratados. § 5º O prazo de convocação para as reuniões em caráter de urgência, 109 

justificado no início da mesma, fica reduzido para 36 (trinta e seis) horas, neste 110 

caso admitindo-se a convocação por correio eletrônico. Subseção II – Do 111 

Conselho Curador - Art. 16. O Conselho Curador, órgão autônomo, responsável 112 

pelo zelo das finalidades da UDESC e pelo acompanhamento e fiscalização 113 

patrimonial e econômico-financeiro constitui-se de: I -  1 (um) representante do 114 

Governo do Estado; II - 3 (três) representantes da comunidade universitária, 115 

escolhidos pelos seus pares com assento no Conselho Universitário, assim 116 

distribuídos: a)  1 (um) docente efetivo e estável; b)  1 (um) membro do corpo 117 

discente; c)  1 (um) técnico universitário efetivo e estável. III - 3 (três) 118 

representantes da sociedade civil indicados por entidades credenciadas pelo 119 

Conselho Universitário, em forma de rodízio. § 1º O mandato dos representantes 120 

de que trata o inciso II é de 2 (dois) anos, sendo permitida uma recondução. § 2º 121 

Os representantes mencionados nos incisos I e III e seus respectivos suplentes 122 

podem ser indicados e substituídos a qualquer tempo pelos titulares dos órgãos 123 

representados. § 3º O Conselho Curador é dirigido por um Presidente, eleito 124 

dentre seus pares. § 4º O Reitor da UDESC participa das reuniões do Conselho 125 

Curador, sem direito a voto. Art. 17. Compete ao Conselho Curador: I -   exercer a 126 

fiscalização econômico-financeira; II -   aprovar as contas da Universidade; III - 127 

examinar dos documentos de natureza orçamentária, contábil, financeira e 128 

patrimonial; IV - apreciar propostas de operações de crédito e concessão de 129 

garantias; V - manifestar-se sobre a aquisição e alienação de bens imóveis e 130 

aceitação de doações com encargos; VI - fazer representação ao Ministério 131 

Público sobre erros, fraudes, ações e omissões ou atos considerados ilícitos, 132 

ilegais ou criminosos, que constatar; VII - elaborar e aprovar seu próprio 133 

Regimento Interno e suas alterações. Art. 18. O Conselho Curador pode 134 

assessorar-se de auditores externos, remunerados pela Universidade, para 135 

cumprimento de suas competências, observada a legislação aplicável. Art. 19. O 136 

Conselho Curador reúne-se, ordinariamente, uma vez por semestre e, 137 

extraordinariamente, quando convocado por seu presidente ou por 1/3 (um terço) 138 

de seus membros. Subseção III - Da Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão - 139 

Art. 20 A Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão tem função normativa, 140 

consultiva e deliberativa e compõe-se de: I - Pró – Reitor de Ensino; II - Pró – 141 

Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação; III - Pró – Reitor de Extensão, Cultura e 142 

Comunidade; IV - Diretores de Ensino de Graduação dos Centros; V - Diretores 143 

de Extensão, Cultura e Comunidade dos Centros; VI - Diretores de Pesquisa e 144 

Pós-Graduação dos Centros; VII - Representante Técnico Universitário, em 145 

sistema de rodízio entre os Centros; VIII - Representante Discente em sistema de 146 

rodízio entre os Centros; IX - Representante da Comunidade Externa; § 1º Dentre 147 



os conselheiros mencionados nos incisos I a III serão eleitos pelo plenário o 148 

Presidente, o 1º e o 2º Vice-presidentes. § 2º O número de representantes 149 

mencionados nos incisos VII, VIII e IX deve atender o percentual de trinta por 150 

cento dos membros do CEPE, conforme estabelecido pela Lei das Diretrizes e 151 

Bases da Educação Nacional; § 3º É assegurada, com um assento, a 152 

Representação da Comunidade Externa e proporcionalidade igual entre os 153 

representantes dos incisos VII e VIII; § 5º Os representantes mencionados nos 154 

incisos VII e VIII são eleitos, juntamente com seus suplentes, dentre seus pares, 155 

conforme definido no Regimento Geral, para um mandato de 2 (dois) anos, sendo 156 

permitida uma recondução. § 6º O representante mencionado no inciso IX pode 157 

ser substituído a qualquer tempo, não pode ser servidor ativo da UDESC, e é 158 

indicado, juntamente com seu suplente, para um período de 2 (dois) anos, 159 

permitida uma recondução. Art. 21. São competências da Câmara de Ensino, 160 

Pesquisa e Extensão: I - estabelecer as diretrizes e normas do ensino, da 161 

pesquisa e da extensão; II - exercer, como órgão consultivo e deliberativo, as 162 

decisões no campo do ensino, da pesquisa e da extensão; IIIa - deliberar sobre 163 

projetos a serem submetidos ao Conselho Universitário relativos à criação e 164 

extinção de Cursos de Graduação, Cursos de Pós-Graduação e Programas de 165 

Pós-Graduação; IIIb - deliberar sobre projetos relativos à modificação de Cursos 166 

de Graduação, Cursos de Pós-Graduação e Programas de Pós-Graduação; IV - 167 

propor a alteração do Estatuto e do Regimento Geral da UDESC em matéria de 168 

sua competência; V - elaborar e modificar o seu próprio Regimento Interno, a ser 169 

submetido á deliberação do CONSUNI; VI - estabelecer normas sobre a seleção, 170 

lotação e afastamento de pessoal docente; VI - propor o quantitativo de vagas 171 

para fins de concurso público de servidores da UDESC, observada a legislação 172 

pertinente; VII - aprovar o Calendário Acadêmico da Universidade, consultados os 173 

Centros; IX - aprovar normas sobre procedimentos acadêmicos; X - aprovar as 174 

normas para a execução de programas e projetos de ensino, pesquisa e 175 

extensão; XI - estabelecer normas de avaliação institucional do ensino, pesquisa 176 

e extensão; XII - instituir comissões especiais temporárias, para estudos de 177 

assuntos específicos; XIII - deliberar originariamente ou em grau de recurso, 178 

sobre matéria de sua competência; Parágrafo único. Das decisões da Câmara de 179 

Ensino, Pesquisa e Extensão cabe recurso para o Conselho Universitário, no 180 

prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme Regimento Geral. Art. 22. A Câmara de 181 

Ensino, Pesquisa e Extensão terá reuniões ordinárias mensais, e extraordinárias 182 

quando convocadas pelo Presidente ou por auto-convocação subscrita por pelo 183 

menos 1/3 (um terço) de seus membros. § 1º A Câmara de Ensino, Pesquisa e 184 

Extensão funciona e delibera em plenário com a presença da maioria simples de 185 

seus membros e suas decisões são tomadas pela maioria dos votos dos 186 

presentes, ressalvados os casos expressos neste Estatuto. § 2º Na ausência ou 187 

impedimento do Presidente, a Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão é 188 

presidida pelo 1º Vice-Presidente e, na ausência deste, pelo 2º Vice-Presidente, 189 

e, no impedimento deste, por um membro previamente eleito pelos seus pares. § 190 

3º Para expor ou discutir assuntos específicos, o Presidente poderá convocar 191 

pessoas que não integrem a Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão, sem direito 192 

a voto. § 4º A convocação da Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão faz-se por 193 

aviso pessoal escrito, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, 194 

indicando a data, local e a pauta dos assuntos a serem tratados. § 5º O prazo de 195 

convocação para as reuniões de caráter em urgência, justificado no início da 196 

mesma, fica reduzido para 36 (trinta e seis) horas, neste caso admitindo-se a 197 



convocação por correio eletrônico. Art 23 ficou para ser deliberado na próxima 198 

reunião diante de estudo que será desenvolvido pelos ProfS. Heron e 199 

Rogério. Art. 24. São competências da Câmara de Administração e de 200 

Planejamento: I -   estabelecer e regulamentar as diretrizes e normas de 201 

administração e planejamento; II -   exercer, como órgão consultivo e deliberativo, 202 

as decisões no campo da administração e do planejamento; III -   apreciar 203 

projetos a serem submetidos ao Conselho Universitário relativos à criação e 204 

extinção de Cursos de Graduação, Cursos de Pós-Graduação e Programas de 205 

Pós-Graduação, quando envolver dotação orçamentária; IV -   deliberar sobre 206 

projetos relativos à modificação de Cursos de Graduação, Cursos de Pós-207 

Graduação e Programas de Pós-Graduação, quando envolver dotação 208 

orçamentária; V -   apreciar propostas, a serem submetidas ao CONSUNI, de 209 

criação, desmembramento, fusão e extinção de Centros, Campi e órgãos 210 

suplementares,  quando envolver dotação orçamentária; VI -   propor a alteração 211 

do Estatuto e do Regimento Geral da UDESC em matéria de sua competência; VII 212 

-   elaborar e modificar o seu próprio Regimento Interno, a ser submetido á 213 

deliberação do CONSUNI; VIII -   apreciar proposta, a ser submetida ao 214 

CONSUNI, do plano de Carreira dos servidores da UDESC, observada a 215 

legislação pertinente; IX -   deliberar sobre o quantitativo de vagas para fins de 216 

concurso público de servidores da UDESC, observada a legislação pertinente; X -217 

   estabelecer normas sobre a seleção, lotação e afastamento de pessoal Técnico 218 

Universitário; XI -   Deliberar sobre o número de bolsas acadêmicas e estágios 219 

remunerados e seus valores; XII -   Deliberar sobre as normas para a execução 220 

de programas e projetos de administração e planejamento; XIII -   apreciar 221 

transferências orçamentárias e financeiras da UDESC para terceiros, a ser 222 

submetido ao CONSUNI; XIV -   estabelecer normas de avaliação institucional no 223 

âmbito da administração e planejamento; XV -   apreciar os planos anuais e 224 

plurianuais e as propostas orçamentárias correspondentes; XVI -   apreciar 225 

propostas de operações de crédito e concessão de garantias a serem submetidas 226 

ao Conselho Curador; XVII -   estabelecer taxas e emolumentos e propor normas 227 

para a cobrança de serviços oferecidos à comunidade; XVIII -   homologar os 228 

acordos, convênios e contratos celebrados com órgãos do poder público ou 229 

entidades de caráter privado, que envolvam a alocação de recursos; XIX -   230 

Deliberar sobre o relatório de execução orçamentária, a ser submetido ao 231 

CONCUR; XX -   instituir comissões especiais temporárias, para estudos de 232 

assuntos específicos; XXI -   deliberar, originariamente ou em grau de recurso, 233 

sobre matéria de sua competência; XXII -   normatizar o assentamento de 234 

freqüência e a avaliação do estágio probatório de servidores, observada a 235 

legislação pertinente. Parágrafo único. Das decisões da Câmara de Administração 236 

e de Planejamento cabe recurso para o Conselho Universitário, no prazo de 10 237 

(dez) dias úteis, conforme Regimento Geral. Art. 25. A Câmara de Administração 238 

e de Planejamento tem reuniões ordinárias mensais, e extraordinárias quando 239 

convocadas pelo Presidente, ou por auto-convocação subscrita por pelo menos 240 

1/3 (um terço) de seus membros. § 1º A Câmara de Administração e de 241 

Planejamento funciona e delibera em plenário com a presença da maioria simples 242 

de seus membros, e suas decisões são tomadas pela maioria dos votos dos 243 

presentes, ressalvados os casos expressos neste Estatuto. § 2º Na ausência ou 244 

impedimento do Presidente, a Câmara de Administração e de Planejamento é 245 

presidida pelo Vice-Presidente e, na ausência ou no impedimento deste, por um 246 

membro previamente eleito pelos seus pares. § 3º Para expor ou discutir assuntos 247 



específicos, o Presidente poderá convocar pessoas que não integrem a Câmara 248 

de Administração e de Planejamento, sem direito a voto. § 4º A convocação da 249 

Câmara de Administração e de Planejamento faz-se por aviso pessoal escrito, 250 

com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, indicando a data, local e 251 

a pauta dos assuntos a serem tratados. § 5º O prazo de convocação para as 252 

reuniões de caráter de urgência, justificado no inicio da mesma, fica reduzido para 253 

36 (trinta e seis) horas e, neste caso, admite-se a convocação por correio 254 

eletrônico. Foi solicitado pelo Sr. Presidente, Prof. Heronaldo, que fosse feito 255 

juntada a presente Ata, texto integral, aprovado até o presente momento. Ficou 256 

aprovado que na próxima reunião dias 20 e 21 de setembro de 2010, serão 257 

revisados os Arts 23 e 24, e então passaremos ao Art 26 e subsequentes. 258 

Nada mais havendo a tratar, a presente reunião deu-se por encerrada e eu, Mário 259 

César Machado, na qualidade de secretário, lavrei a presente Ata, que, após lida 260 

e aprovada, será assinada por todos os presentes. Florianópolis, vinte e quatro 261 

dias de agosto do ano dois mil e dez. 262 
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